
 

INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA 32/2026 – EMASA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 136/2026. 

PROCESSO ELETRÔNICO: e-141.059/2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE INSCRIÇÃO DOS 

SERVIDORES ANA CRISTINA MOTER PEREIRA E IRAN SILVEIRA NO CURSO PRESENCIAL “GESTÃO 

DO ESOCIAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”. 

FORNECEDOR: META CURSOS E TREINAMENTOS LTDA. 

CNPJ: 11.517.150/0001-93. 

VALOR GLOBAL: R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais) 

EMBASAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea “f” – Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

e demais alterações posteriores. 

 

     1 – CONSIDERAÇÕES: 

 

Considerando a necessidade de treinamento e capacitação dos servidores do 

Departamento de Recursos Humanos, especialmente quanto aos procedimentos relacionados ao 

Departamento Pessoal no âmbito da Administração Pública; 

Considerando a necessidade de atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos 

relacionados ao eSocial, tendo em vista sua utilização no cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e fiscais; 

Considerando que a capacitação contribuirá para o correto processamento e envio das 

informações, reduzindo a ocorrência de inconsistências e proporcionando maior segurança e 

confiabilidade aos dados transmitidos; 

Considerando que o objeto da contratação consiste em serviço técnico especializado de 

natureza predominantemente intelectual, relacionado ao treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal, previsto expressamente no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Considerando que o curso será realizado na modalidade presencial, nos dias 16, 17 e 18 de 

novembro de 2026, em Florianópolis/SC, contemplando conteúdo diretamente relacionado às 

atividades desempenhadas pelo Departamento de Recursos Humanos da EMASA, especialmente 

quanto à utilização do eSocial na Administração Pública; 

Considerando a pertinência do conteúdo programático e da metodologia proposta às 

atividades desenvolvidas pelos servidores que participarão da capacitação; 

Considerando, ainda, a qualificação do profissional responsável pela capacitação, Rodrigo 

Moraes, advogado e especialista em eSocial aplicado à Administração Pública, com mais de 20 

anos de experiência em rotinas trabalhistas, encargos e obrigações acessórias da folha de 

pagamento nos setores público e privado, graduado em Direito pela PUC-PR, com especializações 

em Direito e Processo do Trabalho, Compliance, LGPD e Práticas Trabalhistas, além de experiência 



 

como Gerente de Controladoria e Controle Interno da FEAS – Curitiba e atuação na capacitação 

de profissionais de órgãos públicos em todo o País; 

Considerando que a formação acadêmica, a experiência profissional e a atuação específica 

do docente na aplicação do eSocial à Administração Pública evidenciam conhecimento 

especializado diretamente relacionado ao conteúdo da capacitação, permitindo inferir que sua 

atuação é essencial e reconhecidamente adequada à plena satisfação do objeto; 

Considerando, dessa forma, que a contratação envolve aspectos de natureza 

predominantemente intelectual, relacionados ao conteúdo programático, metodologia, experiência 

e qualificação técnica do profissional responsável pela execução da capacitação; 

Justifica-se a contratação do curso de capacitação na área de eSocial para os servidores 

do Departamento de Recursos Humanos, visando à atualização e ao aprimoramento dos 

conhecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições, contribuindo para maior 

eficiência, segurança e confiabilidade nos procedimentos administrativos relacionados ao tema. 

A escolha da empresa META CURSOS E TREINAMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 

11.517.150/0001-93, decorre de sua atuação na realização da capacitação específica pretendida pela 

Administração, cujo conteúdo programático se mostra compatível com as necessidades do 

Departamento de Recursos Humanos da EMASA. 

Além disso, o conteúdo programático do curso contempla aspectos específicos e atuais 

relacionados à utilização do eSocial pelos órgãos públicos, incluindo eventos periódicos e não 

periódicos, Saúde e Segurança do Trabalho – SST, processos trabalhistas, DCTFWeb, EFD-Reinf, 

FGTS Digital, retificações e atualizações aplicáveis à Administração Pública, demonstrando sua 

pertinência com as atribuições exercidas pelos servidores participantes. 

Dessa forma, considerando as características da capacitação, o conteúdo programático, a 

metodologia proposta e a qualificação do profissional responsável por sua execução, resta 

justificada a escolha da META CURSOS E TREINAMENTOS LTDA., nos termos do art. 72, inciso VI, 

c/c art. 74, inciso III, alínea “f”, e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

O valor global da contratação é de R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais), 

correspondente à inscrição de 2 (dois) servidores no curso presencial “Gestão do eSocial na 

Administração Pública”. 

Para demonstração da compatibilidade do preço proposto com os valores praticados pela 

contratada, foram juntados ao processo documentos comprobatórios de contratações e/ou 

comercializações semelhantes realizadas pela META CURSOS E TREINAMENTOS LTDA., 

permitindo verificar que o valor ofertado à EMASA encontra-se  compatível com aqueles praticados 

pela empresa em capacitações de natureza semelhante. 

A análise dos documentos apresentados demonstra, portanto, que o preço proposto para 

a presente contratação se encontra em conformidade com os valores praticados pela contratada 

para serviços similares, não se evidenciando valor incompatível com sua prática comercial. 



 

Dessa forma, considera-se justificado o valor global de R$ 6.800,00, atendendo ao 

disposto no art. 72, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Dispõe o art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

[...] 

III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.” 

Diante do exposto, considerando a natureza predominantemente intelectual do serviço, a 

qualificação e notória especialização do profissional responsável pela capacitação, a pertinência 

do conteúdo programático às necessidades da Administração, a razão da escolha da contratada e 

a compatibilidade do preço apresentado, resta caracterizada a hipótese de inexigibilidade de 

licitação prevista no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

            Com base na legislação acima especificada e na justificativa apresentada, fundamenta-se 

este processo de inexigibilidade licitatória, para que após seja levado a conhecimento e ratificação 

pela autoridade superior.         

              Balneário Camboriú, 30 de setembro de 2026. 

 

 

Caroline Laurêncio Silva 

Diretora de Administração e Finanças Interina 

 

Autorizo a presente contratação direta, com base nas informações a mim fornecidas no presente 

procedimento, e determino sua publicação para eficácia deste ato. 

 

 

 

Auri Antonio Pavoni  

Diretor Presidente                                     
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